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do aludido património, criando um complexo de natu-
reza cultural, educativa e de lazer.

Foi nesse âmbito que a Câmara Municipal da Marinha
Grande realizou vultosos investimentos, designada-
mente com a instalação do Museu do Vidro no Palácio
Stephens, e tem programados outros, como um centro
de artesanato do vidro e da cristalaria, a criação de
um arquivo histórico e a recuperação e adaptação do
Teatro Stephens, os quais, para além do seu elevado
interesse público, estão profundamente relacionados
com a história e identidade da Marinha Grande.

Reconhecendo-se que o regime de comodato previsto
no protocolo acima mencionado não se mostra com-
patível com a concretização de tais projectos, conside-
rou-se necessário reforçar o vínculo jurídico quanto à
posse e ao uso desse património a favor do município
da Marinha Grande, por ser esta a entidade capaz de
projectar a sua importância, tanto a nível nacional como
a nível internacional.

Considerando o disposto no artigo 25.o da Lei
n.o 13/85, de 6 de Julho:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — É alienado a título gratuito ao município da Mari-
nha Grande, para integrar o seu património, o patri-
mónio histórico-cultural da extinta Fábrica-Escola
Irmãos Stephens, S. A. (FEIS), constituído pelo prédio
urbano inscrito na matriz predial da freguesia da Mari-
nha Grande sob o artigo 13 255 e descrito na Conser-
vatória do Registo Predial da Marinha Grande sob o
n.o 875/260286, da mesma freguesia, e pelos bens móveis,
designadamente o acervo museológico em peças de
vidro, mobiliário, maquinarias e documentação de inte-
resse histórico, incluindo os livros, documentos e demais
elementos de escrituração da sociedade.

2 — O presente diploma constitui título bastante para
efeitos de registo das transmissões a favor daquele
município.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Abril de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa — Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Assinado em 1 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Portaria n.o 367/2000
de 23 de Junho

Considerando que o Governador e os secretários-ad-
juntos de Macau integram o elenco dos titulares de car-
gos políticos com direito à subvenção mensal vitalícia,
prevista na Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto;

Considerando que, à semelhança do que sucedeu rela-
tivamente ao subsídio de reintegração, por efeito do
disposto na Portaria n.o 66/99, de 28 de Janeiro, o
Governo da República entende que deve assumir na
totalidade os encargos resultantes do pagamento da refe-
rida subvenção aos titulares de cargos políticos de
Macau;

Considerando que importa definir, por um lado, as
regras de cálculo e de actualização da referida subven-
ção, atendendo a que o vencimento base por referência
ao qual aquela é calculada se encontrava fixado em pata-
cas e a que a extinção dos cargos em causa inviabiliza
a actualização da subvenção nos termos da actualização
do vencimento base do seu cálculo, conforme legalmente
previsto, e, por outro, quais as entidades que, a nível
nacional, assegurarão o respectivo processamento e
pagamento:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

1.o As subvenções mensais vitalícias que sejam fixadas
com base em vencimentos de cargos políticos de Macau
são calculadas em escudos por referência à taxa de câm-
bio da pataca à data da cessação daquelas funções.

2.o — 1 — Até 19 de Dezembro de 1999, as subven-
ções referidas no número anterior são actualizadas com
efeitos reportados às datas de actualização dos venci-
mentos considerados no seu cálculo, em função dos
novos valores destes e das taxas de câmbio da pataca
naquelas datas.

2 — A partir de 19 de Dezembro de 1999, as referidas
subvenções são automaticamente actualizadas em fun-
ção da percentagem de actualização do índice 100 da
escala salarial das carreiras de regime geral da Admi-
nistração Pública.

3.o As taxas de câmbio da pataca a atender para efeitos
da presente portaria são as divulgadas pelo Banco de
Portugal.

4.o Cabe à Caixa Geral de Aposentações efectuar o
processamento e o pagamento das subvenções mensais
vitalícias referidas nos números anteriores, competindo
ao orçamento do Ministério das Finanças suportar os
respectivos encargos.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 1 de Junho de 2000.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 368/2000
de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 802/90, de 7 de Setembro, foi con-
cessionada à Sociedade Turística dos Castelos, L.da, a
zona de caça turística da Herdade do Paço do Conde
e outras, processo n.o 355-DGF, situada na freguesia
de Quintos, município de Beja, com uma área de
2384,9188 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico com uma
área de 360,8286 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-


